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Resumo 

Este estudo analisou o desempenho na gestão de restos a pagar das Universidades Federais do 
Estado do Rio de Janeiro no período de 2020 a 2024. A metodologia empregada foi estatística 
descritiva e testes estatísticos de comparação de média. Os dados foram extraídos do portal 
Siga Brasil e complementados por relatórios de gestão internos das universidades. Em relação 
à evolução temporal, bem como em comparação entre as instituições da amostra, o teste de 
média Kruskal-Wallis, atestou a presença de diferenças estatisticamente significativas entre 
universidades em relação à inscrição, liquidação, controle do estoque sobre o orçamento e 
flutuação dos restos a pagar não processados. A UFRJ demonstrou a maior eficácia geral na 
gestão dos RPNP. A instituição se destacou por sua eficácia em liquidar empenhos no ano de 
origem, mantendo índices consistentemente acima de 87,6% na maioria dos anos. Também se 
mostrou mais eficaz em minimizar o passivo herdado, garantindo que seu "orçamento 
paralelo" se mantivesse sob maior controle. A UFF demonstrou uma melhoria consistente na 
eficácia da liquidação ao longo do período, passando de 60,51% em 2021 para 89,80% em 
2024, bem como demonstrou maior estabilidade em evitar cancelamento dos RPNP inscritos. 
O desempenho da UNIRIO foi marcado por um controle eficaz do estoque de passivos a 
longo prazo, similar ao da UFRJ, mas com maior suscetibilidade a choques orçamentários 
pontuais. A UFRRJ demonstrou maior suscetibilidade a fatores externos e maior dificuldade 
em manter a consistência na gestão do passivo, indicando a presença de gargalos 
administrativos persistentes. Em relação aos cancelamentos e o grau de execução 
orçamentária, o teste de média indicou a ausência de diferenças relevantes sugerindo que 
todas as instituições da amostra compartilham uma pressão semelhante para empenhar seus 
recursos dentro do exercício fiscal bem como tendem a priorizar a liquidação postergada em 
detrimento do cancelamento. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 dedica um capítulo inteiro ao tema do 
orçamento público, estabelecendo as bases e os princípios que regem as finanças públicas no 
país. Em um momento em que se valoriza cada vez mais uma gestão pública de qualidade, 
vista inclusive como um direito do cidadão, o conceito de gestão responsável e equilibrada 
dos recursos públicos ganhou notoriedade também no ambiente acadêmico (Peixoto & 
Peixoto, 2017; Aquino & Azevedo, 2017; Coelho et al., 2019; Araújo, Lins & Diniz, 2022; 
Santana, Silva & Nascimento, 2024). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece que a gestão fiscal deve ser 
planejada e transparente, assegurando o equilíbrio das contas públicas ao cumprir metas e o 
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respeito a limites para despesas, dívida e renúncias fiscais. Para garantir uma gestão fiscal 
planejada e transparente, os governos utilizam o Sistema de Planejamento Integrado, 
materializado pelos instrumentos: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária anual (LOA) (Kohoma, 2016). 

A existência desses instrumentos trazidos como novidade pelo texto constitucional em 
1988 foi justamente o que criou condições para a integração entre o planejamento e o 
orçamento em si de acordo com Giacomoni (2022). Além disso, conforme Araújo, Lins e 
Diniz (2022), alguns princípios básicos regem o processo orçamentário brasileiro para que 
seja possível a efetiva concretização do controle da gestão financeira estatal. Dentre esses 
pressupostos, encontra-se o princípio da anualidade ou da periodicidade. 

O princípio da anualidade, executado via Lei Orçamentária Anual (LOA), é apontado 
por Queiroz (2020) como fundamental para uma gestão pública planejada e eficiente. Assim, 
conforme determina a Lei nº 4.320 (BRASIL, 1964), as receitas previstas e as despesas 
fixadas na LOA devem ser executadas dentro do exercício financeiro que pertençam, o qual, 
por sua vez, coincide com o ano civil. 

Na prática, Peixoto & Peixoto (2017) apontam que há situações em que ocorre um 
descompasso entre o que é planejado e os gastos que são efetivamente realizados. Nesse caso, 
não sendo possível concluir todas as etapas da execução da despesa pública dentro do período 
regular, a Lei 4.320 (BRASIL, 1964) e a Constituição Federal (BRASIL, 1988) admitem 
hipóteses que afastam a aplicação da regra geral com a figura dos restos a pagar (Santana, 
Silva & Nascimento, 2024). 

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 
2024), são inscritas em restos a pagar as despesas que foram regularmente empenhadas, mas 
que não foram pagas até o dia 31 de dezembro.  

Nesse contexto, distinguem-se duas categorias de restos a pagar: os Restos a Pagar 
Processados (RPP), referentes a despesas já liquidadas, porém não pagas no exercício de 
origem; e os Restos a Pagar Não Processados (RPNP), que correspondem a despesas em fase 
de liquidação ou ainda não liquidadas (MCASP, 2024). Estes últimos, portanto, representam 
compromissos assumidos que não se concretizaram em contraprestação de bens ou serviços, e 
tampouco foram quitados até o encerramento do exercício correspondente. 

Nesse sentido, Camargo (2015) aponta os restos a pagar como instrumento 
excepcional que confere flexibilidade à rigidez da anualidade orçamentária, autorizando a 
transposição de despesas empenhadas para o exercício subsequente. Diversos fatores, internos 
e externos à administração, explicam por que uma parcela do orçamento autorizado na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) não é executada dentro do exercício financeiro correspondente.  

Segundo Queiroz (2020), entre as causas internas destacam-se: (i) a falta de 
planejamento; (ii) as parcelas referentes ao mês de dezembro; (iii) a estratégia de garantir 
execução no início do ano seguinte; (iv) a complexidade do processo licitatório; e (v) a baixa 
capacidade operacional da organização. Como motivações externas, a autora elenca: (i) a 
necessidade de cumprir meta de resultado primário; (ii) a liberação tardia de recursos; (iii) a 
demora nas entregas por parte dos fornecedores; (iv) o contingenciamento de recursos; (v) a 
execução de emendas parlamentares; (vi) a imprevisibilidade na execução de obras; e (vii) 
questões referentes ao limite de empenhos. 

Na literatura acadêmica, o instrumento dos restos a pagar, apesar de sua previsão legal, 
é alvo de críticas por diversos autores. Para Aquino e Azevedo (2017), a inscrição em restos a 
pagar, sobretudo os não processados, além de representarem um aumento no endividamento, 
estão reduzindo a credibilidade e transparência do orçamento em todos os níveis do governo. 
Essa visão é corroborada com Peixoto e Peixoto (2017) que fazem menção quanto às 
distorções que o procedimento contábil da inscrição em restos a pagar pode ocasionar no 
orçamento. O autor Camargo (2015), critica que os restos a pagar, que deveriam ser um 
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mecanismo transparente para adiar o pagamento de despesas já contraídas, estão sendo usados 
de forma obscura para obter vantagens contábeis e financeiras que distorcem a realidade 
orçamentária e beneficiam o governo de maneira indevida. 

Machado Junior (1965) enfatiza a necessidade de monitorar e avaliar continuamente a 
alocação de recursos para que seja possível a realização de ajustes e melhorias nas políticas 
públicas, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma eficaz e que os objetivos sejam 
alcançados. Além disso, o correto emprego de recursos públicos é dever de qualquer gestor e 
sempre deve atender e observar os ditames constitucionais, infraconstitucionais e demais 
normativos correlatos, garantido pelo Art. 37 da Constituição Federal (BRASIL,1988).  

Coelho et al. (2019) abordam que, tanto por meio da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) quanto pelo Decreto 93.872 (BRASIL, 1986), a legislação brasileira atua para coibir a 
permanência de restos a pagar nos orçamentos públicos. Esses instrumentos legais não apenas 
cancelam os registros irregulares, como também preveem sanções penais para os 
administradores envolvidos (Coelho et al., 2019). 

No campo das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), destacam-se os 
estudos de Vasconcelos (2018), Coelho et al. (2019) e Mota, Corrêa e Nascimento (2022). 
Vasconcelos (2018), analisou, para o período de 2008 a 2016, os reflexos financeiros e 
orçamentários provocados pelos restos a pagar nas Instituições Federais de Ensino Superior 
do Centro-Oeste. Coelho et al. (2019) buscaram entender o reflexo das ações efetuadas pelos 
gestores públicos na gestão dos restos a pagar da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Por sua vez, Mota, Corrêa e Nascimento (2022) buscaram identificar os impactos do 
Decreto N° 9.428 na gestão de restos a pagar não processados, no âmbito das Universidades 
Federais. 

Nesse contexto, embora existam diversos estudos sobre restos a pagar no setor 
público, sobretudo em instituições de ensino superior, há uma carência de pesquisas que 
foquem especificamente no contexto das Universidades Federais do Estado do Rio de Janeiro. 
Esta pesquisa se propõe a preencher essa lacuna, ao oferecer uma análise focada na realidade 
dessas instituições, o que pode servir de base para futuros estudos comparativos entre estados 
ou para a formulação de políticas internas de gestão. Assim, este estudo busca responder a 
seguinte questão: qual o desempenho na gestão de restos a pagar das Universidades 
Federais do Estado do Rio de Janeiro? Para tanto, o objetivo geral desta pesquisa consiste 
em Analisar o desempenho na gestão de restos a pagar das Universidades Federais do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Em relação  justificativa deste estudo, os restos a pagar afetam o planejamento 
financeiro dos órgãos públicos uma vez que deve ser deixada suficiente disponibilidade de 
caixa para o pagamento no exercício seguinte (MCASP, 2024). A mensuração do desempenho 
e consequentemente sua exposição estão no cerne do conceito de Accountability (Guimarães 
et al., 2023), conceito fundamental para as instituições analisadas nesta pesquisa. Assim, a 
presente pesquisa justifica-se pela função que a contabilidade pública possui de gerar 
informações e viabilizar o controle social acerca da aplicação do dinheiro público. 

Além disso, do ponto de vista acadêmico, a relevância desta pesquisa reside em seu 
potencial para somar-se à literatura existente quanto as discussões sobre a temática dos restos 
a pagar. Seu enfoque específico em Universidades Federais do Estado do Rio de Janeiro 
preenche uma lacuna deixada pelas pesquisas de Vasconcelos (2018), Coelho et al. (2019) e 
Mota, Corrêa e Nascimento (2022). Além disso, a pesquisa atende à sugestão de Coelho et al. 
(2019) que defendeu a análise da gestão dos RP em outros órgãos públicos, permitindo a 
comparação do fenômeno e de suas práticas gerenciais além do estudo de caso único da 
UFSC. 

Considerando ainda que os gestores precisam conseguir manter as atividades 
funcionando com menos recursos orçamentários a cada ano (Relatório de gestão integrado 
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UFF, 2020, p. 73), o estudo dos restos a pagar distingue as instituições que se adaptam com 
governança daquelas que perpetuam a ineficiência. Ao analisar o desempenho na gestão de 
restos a pagar de universidades federais públicas no contexto específico do Estado do Rio de 
Janeiro, é possível identificar diferenças no desempenho entre as instituições, bem como 
observar a evolução temporal desse desempenho. Nesse sentido, a presente pesquisa também 
apresenta a possibilidade de comparação (benchmarking) entre instituições de ensino, uma 
vez que, embora possuam suas gestões próprias, o ensino, a pesquisa e extensão convergem 
em seus propósitos essenciais dentro da universidade. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 DESPESA PÚBLICA ORÇAMENTÁRIA E RESTOS A PAGAR 

A promoção de bem-estar efetivo constitui uma das responsabilidades fundamentais 
do Governo perante a coletividade (Kohama, 2016). A execução do orçamento público é o 
instrumento que materializa o que, onde e quanto a sociedade receberá de bens e serviços em 
contrapartida à arrecadação tributária (Gadelha, 2017). Nesse contexto, conforme Araújo, 
Lins e Diniz (2022), o planejamento configura-se como elemento fundamental para 
atendimento das demandas da sociedade e eficiência da execução orçamentária. Medeiros, 
Duarte e Lima (2014) entendem, inclusive, que o planejamento deve ser o “cargo-chefe” na 
gestão financeira e orçamentária. Foi a partir da Constituição Federal de 1988 que, conforme 
Giacomoni (2022), o processo orçamentário brasileiro tornou-se um sistema integrado 
composto por três instrumentos legais, sendo eles: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentarias (LDO) e Lei Orçamentária anual (LOA). Esses instrumentos precedem a 
execução da despesa orçamentária garantindo que esses atos relacionados aos interesses da 
sociedade passem pelo exame e pela aprovação do parlamento. (BRASIL, 1988, art. 166). 

Assim, compreendendo a etapa do planejamento, o Plano Plurianual (PPA) é um 
instrumento de médio prazo que tem por finalidade organizar as ações do governo visando ao 
alcance dos objetivos e metas estabelecidos para um período de quatro anos. A Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem a finalidade de orientar a elaboração dos orçamentos 
anuais, adequando às metas e objetivos fixados no plano plurianual. A Lei Orçamentária anual 
(LOA) é o orçamento em si, pelo qual é feita a programação das ações a serem executadas 
para alcançar os objetivos estabelecidos (Kohama, 2016). 

Ademais, a importância do planejamento, controle e eficiência da gestão pública foi 
formalmente reforçada na legislação brasileira em maio de 2000 com a aprovação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) (Areias, 2019). Estabelecendo normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade fiscal, a referida lei exige que o governo aja 
com planejamento e transparência, adotando medidas preventivas para evitar riscos e 
corrigindo desvios que ameacem o equilíbrio das contas públicas (BRASIL, 2000). 

Adicionalmente, para completar o arcabouço legal das normas básicas de direito 
financeiro abordadas no Manual Técnico de Orçamento (MTO, 2024), acrescenta-se a menção 
ao Decreto nº 93.872 de 24 de dezembro de 1986 e suas alterações. Esse decreto tem como 
finalidade principal dispor sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, 
atualizar e consolidar a legislação pertinente e dar outras providências. O manual elenca os 
seguintes princípios orçamentários: (i) unidade ou totalidade, (ii) universalidade, (iii) 
anualidade ou periodicidade, (iv) exclusividade, (v) orçamento bruto e (vi) não vinculação da 
receita de impostos. Dentre os princípios citados, o da anualidade (ou periodicidade) assume 
especial relevância para esta pesquisa, uma vez que, conforme a Lei 4.320 (BRASIL, 1964, 
art. 35), “Restos a Pagar são as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de 
dezembro”. Assim, esta definição legal é a consequência direta do princípio da anualidade, 
que determina o fim do exercício financeiro nesta data. 
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Além disso, segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP, 
2024), as despesas podem ser conceituadas como “conjunto de dispêndios realizados pelos 
entes públicos para o funcionamento e manutenção dos serviços públicos prestados à 
sociedade” (MCASP, 2024, p. 72). Ademais, a classificação da despesa pública, regida pela 
Lei nº 4.320 (BRASIL, 1964), permite a identificação e o acompanhamento dos gastos 
governamentais por meio de diversos critérios, como fonte de recursos, unidade 
administrativa, área de atuação, programas e natureza da despesa. A classificação pela 
categoria econômica da despesa divide-se em correntes para manutenção de serviços, como 
custeio e transferências correntes, e de capital para aquisição de ativos, como investimentos, 
inversões financeiras e transferências de capital. 

A etapa da execução da despesa é precedida, segundo o MCASP (2024), pelo 
planejamento, que abrange a (I) análise para formulação dos planos governamentais, (II) a 
fixação da despesa, (III) as descentralizações de créditos orçamentários, (IV) a programação 
orçamentária e financeira, bem como (V) o processo de licitação e contratação. A Lei nº 4.320 
(BRASIL, 1964) determina que a execução da despesa ocorre em três etapas: empenho, 
liquidação e pagamento. Dessa forma, os dispêndios públicos estão, em regra, expressamente 
condicionados à prévia emissão de empenho (BRASIL, 1964). Por empenho, entende-se o ato 
de reservar uma parcela da dotação orçamentária, criando como consequência, uma obrigação 
de pagamento para a respectiva unidade orçamentária. A materialização do empenho se dá 
pela nota de empenho que deve detalhar o credor, o respectivo gasto e seu valor (MSCASP, 
2024).  

Através do empenho, a despesa entra em execução, mas nem sempre avança até 
liquidação e pagamento. Caso haja redução ou cancelamento do compromisso no mesmo 
exercício, o Decreto nº 93.872 (BRASIL, 1986, art. 28) prevê a anulação parcial ou total, 
devolvendo o valor à dotação e liberando o limite de saque da unidade gestora. Esse 
mecanismo garante flexibilidade orçamentária (Camargo, 2015), permitindo realocar recursos 
para outras prioridades e evitando a formação desnecessária de restos a pagar. Posteriormente, 
tem-se a fase da liquidação correspondente ao segundo estágio da realização da despesa 
orçamentária. Nessa etapa que antecede ao pagamento, é necessário verificar e avaliar se o 
credor atendeu as condições estabelecidas no contrato ou na nota de empenho (NE). 
Dependendo da natureza da operação, esse processo pode exigir uma quantidade variável de 
verificações (Giacomoni, 2022). Por fim, destaca-se o pagamento, fase final da despesa 
pública, na qual o governo entrega o valor devido ao credor (Kohama, 2016). Via de regra, 
esse ato só pode ser realizado depois que a despesa for liquidada. Giacomoni (2022) 
acrescenta que o processo de pagamento se inicia com a ordem de pagamento que constitui a 
autorização formal para que a despesa seja quitada. Somente após essa ordem o pagamento é 
efetivamente realizado. 

Considerando que a Lei 4.320 (BRASIL, 1964) prevê a inclusão dos valores 
empenhados na conta de restos a pagar, entende-se que nem sempre todas as etapas da 
execução da despesa ocorrem dentro do exercício financeiro pelas quais foram criadas. Desse 
modo, a Lei nº 4320 (BRASIL, 1964) define os restos a pagar como os resíduos passivos do 
exercício, compreendendo as despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 de dezembro, 
distinguindo-se entre processadas e não processadas. Kohoma (2016) entende como despesas 
não processadas aquelas pelas quais o empenho foi emitido, porém o objeto ainda não foi 
entregue, permanecendo pendente de alguma condição para a efetivação da liquidação. Já as 
processadas são aquelas que passaram pelo estágio da liquidação, faltando apenas o 
pagamento da obrigação criada na emissão da Nota de Empenho (NE) (Kohoma, 2016). 

Segundo o MCASP (2024), para inscrever despesas como Restos a Pagar Não 
Processados (RPNP): (1) cancela-se antes os empenhos que não serão inscritos em virtude de 
restrição em norma do ente da Federação; (2) depois, inscreve-se os restos a pagar não 
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processados do exercício. Conforme dispõe o Art. 35, II, da Lei 4.320 (BRASIL, 1964), os 
gestores devem avaliar os saldos de empenho em 31/12, cancelando aqueles sem amparo 
legal. Essa prática é essencial para evitar a inscrição indevida em restos a pagar. No caso dos 
restos a pagar processados (RPP), em geral não podem ser cancelados haja vista que o 
fornecedor de bens ou serviços satisfez com suas obrigações (MCASP, 2024).  

O decreto nº 93.872 (BRASIL, 1986, art. 35) prevê algumas exceções no caso de não 
haver cancelamento da despesa não liquidada no dia 31 de dezembro e por consequência 
haver a inscrição em RPNP: 

Art. 35. O empenho de despesa não liquidada será considerado anulado em 31 de 
dezembro, para todos os fins, salvo quando:  
I - vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, nele 
estabelecida;  
II - vencido o prazo de que trata o item anterior, mas esteja em cursos a liquidação 
da despesa, ou seja de interesse da Administração exigir o cumprimento da 
obrigação assumida pelo credor;  
III - se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas;  
IV - corresponder a compromissos assumido no exterior. 

 
Os restos a pagar possuem natureza extraorçamentária, uma vez que já foram 

classificados como despesa orçamentária no exercício financeiro em que a despesa foi 
empenhada (Mota, Corrêa & Nascimento, 2022). Além disso, eles representam uma 
escrituração contábil financeira que integra o passivo circulante e fazem parte da dívida 
flutuante (BRASIL, 1964). Essa escrituração é feita ao final do exercício de emissão das notas 
de empenho para encerramento e levantamento do balanço (Kohama, 2016). 

Existe um certo esforço para evitar a inscrição de restos a pagar tendo em vista o que é 
tratado na Lei nº 101/2000 (LRF) (BRASIL, 2000). A lei veda que nos últimos dois 
quadrimestres se assuma compromisso financeiro cujo valor total não possa ser cumprida 
integralmente nesse período ou então preveja parcelamentos para o ano seguinte sem a 
correspondente disponibilidade de caixa para isto. Caso contrário, deverão segundo Kohama 
(2016), ser consideradas como restos a pagar e, consequentemente, integrarão a dívida 
flutuante ou administrativa. 

O decreto nº 93.872 (BRASIL, 1986) determina que em regra, após 1 ano e meio da 
inscrição em RPNP (30 de junho do segundo ano subsequente ao de sua inscrição), os restos a 
pagar que ainda não tiverem sido liquidados serão bloqueados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN). Em alguns casos as unidades responsáveis podem solicitar o desbloqueio, 
devendo ser liquidados até 31/12 do ano subsequente ao do bloqueio. Porém, caso não sejam 
desbloqueados, o próprio STN deverá providenciar o cancelamento desses restos a pagar que 
permanecerem bloqueados (BRASIL, 1986). 

O Decreto nº 9.428 (BRASIL, 2018) instituiu novas regras para inscrição, bloqueio e 
cancelamento dos restos a pagar no Poder Executivo Federal (Santana, Silva & Nascimento, 
2024). O Ministério da Educação (MEC) foi um dos impactados pela mudança na regra de 
validade dos restos a pagar. Isto porque, antes do Decreto n. 9.428/2018, as despesas com 
educação estavam entre as exceções à regra de bloqueio estabelecida pelo Decreto nº 
93.872/1986 (Mota, Corrêa & Nascimento, 2022). Até então, a ausência de um marco legal 
para o cancelamento dos restos a pagar desbloqueados permitia que esses valores 
permanecessem por anos como não processados, dificultando o controle governamental sobre 
o crescimento desse passivo (Santana, Silva & Nascimento, 2024). 

 
2.2 ESTUDOS EMPÍRICOS SOBRE RESTOS A PAGAR NO ÂMBITO DAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS 
Com o objetivo de aprofundar o entendimento acerca da execução orçamentária nas 

Universidades Federais, a presente análise recorre a estudos anteriores nacionais (Medeiros, 
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Duarte & Lima, 2014; Vasconselos, 2018; Coelho et al., 2019; Nonaka, 2019; Araújo, Lins & 
Diniz, 2022; Mota, Corrêa & Nascimento, 2022; Santana, Silva & Nascimento, 2024), os 
quais exploram distintas amostras e dimensões da inscrição dos restos a pagar. A análise da 
literatura não apenas contextualiza o tema, mas também fornece a base métrica para esta 
pesquisa. Logo, o critério para essa seleção foi a convergência temática entre os estudos e o 
objeto desta pesquisa.  

Medeiros, Duarte e Lima (2014) analisaram o perfil da execução orçamentária de nove 
Universidades Federais da região Norte do Brasil no período de três anos (2011 - 2013). Ao 
analisar o estoque dos restos a pagar das universidades em relação ao montante orçamentário 
disponibilizado na LOA, os autores identificaram uma simetria no perfil de gastos nas 
universidades. Isso porque, as universidades, de forma geral, mantiveram o padrão de 
distribuição orçamentária das despesas de pessoal, custeio, investimento e não apresentaram 
variações significativas nesse perfil ao longo dos anos analisados, à exceção das universidades 
emergentes, como foi o caso da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) em 2011. 

Além disso, os autores entendem que os saldos em RP estão diretamente conectados 
com às políticas de contingenciamento ao início do exercício seguido de um afrouxamento 
nos últimos meses. Esse fenômeno, para eles, provoca a existência de um orçamento paralelo 
que pode proporcionar uma má gestão e um mal planejamento dos recursos orçamentários 
(Medeiros, Duarte & Lima, 2014). 

O estudo de Vasconcelos (2018) dedicou-se à elaboração de um instrumento de 
controle para a esfera orçamentária e financeira de IFES, e para isso, tomou por base a análise 
dos Restos a Pagar (RP) de cinco universidades federais da Região Centro-Oeste no período 
de 2008 a 2016. Seus resultados apontaram que em média, as universidades executam 
integralmente cerca de 70% de suas despesas no ano corrente, enquanto os 30% (em média) 
restantes são inscritos como restos a pagar.  

Considerando isso, para auxiliar os gestores das IFES, o autor propôs uma intervenção 
que se estrutura em um processo de duas partes. A primeira etapa foca na coleta de 
informações através de uma planilha para o acompanhamento da situação orçamentária e 
financeira. A segunda parte envolve o uso da Matriz GUT para classificar os restos a pagar 
por Gravidade, Urgência e Tendência, facilitando a priorização eficaz do encerramento desses 
passivos (Vasconcelos, 2018). 

O objetivo principal do estudo de Coelho et al. (2019) foi analisar o reflexo das ações 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) na gestão de seus restos a pagar entre 
2011 e 2016. Com base na composição e evolução dos RP, o autor identificou que mais de 
90% da composição dos restos a pagar inscritos correspondem a RPNP.  

Além disso, concluíram que as despesas de capital apresentaram taxas elevadas de 
inscrição em RP, superiores a 70% em relação ao montante total empenhado. Os 
pesquisadores atribuem esse fenômeno ao fato de que a execução de tais despesas - como 
investimentos e obras - envolve processos mais complexos e longos, sujeitando-as a maiores 
riscos de atrasos e descontinuidade. 

Por fim, foi identificado pelos autores, através dos relatórios de gestão, uma correlação 
direta entre a adoção de boas práticas gerenciais como capacitação, fiscalização reforçada e 
controles específicos e a redução progressiva das inscrições em RPNP (Coelho et al.,2019). 

Araújo, Lins e Diniz (2022) investigaram a correlação entre a intensificação dos gastos 
ao final do exercício e os montantes dos restos a pagar cancelados e reinscritos nas 
Universidades Federais do Brasil. Considerando uma amostra de 63 universidades federais, os 
autores verificaram que 55 delas (87%) registraram pressão por gastos no último trimestre do 
exercício financeiro em, pelo menos, um ano do período investigado (2009 a 2019). Para os 
referidos autores, essa pressão em um cenário de "use ou perca", pode levar a gastos 
indiscriminados e ineficientes, comprometendo a qualidade do gasto público.  
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O estudo de Mota, Corrêa e Nascimento (2022) buscou analisar os impactos do 
Decreto n. 9.428/2018 - que alterou a regra geral de validade dos restos a pagar - na gestão de 
restos a pagar não processados, no âmbito das universidades federais. 

A análise, que abrangeu o período de 2016 a 2021, constatou que a imposição de 
prazos mais curtos pelo Decreto 9.428/2018 não se traduziu em maior eficiência na liquidação 
dos RPNP. Inclusive, observou em 2020 um aumento no volume médio de inscrições em 
RPNP referentes a outras despesas correntes em comparação aos exercícios anteriores. 

Os autores sugerem que esse aumento possa estar relacionado com a pandemia Covid-
19, que restringiu as atividades presenciais e ocasionou na redução de determinadas despesas. 
Assim, para evitar a perda da folga orçamentária nesse cenário, os autores apontam que os 
gestores podem ter recorrido à lógica do "use ou perca" trazida por Araújo, Lins e Diniz, 
(2022) e destinado os empenhos à inscrição de restos a pagar.  

Santana, Silva e Nascimento (2024) investigaram os RPNP nas universidades federais 
brasileiras à luz da Teoria do Equilíbrio Pontuado (PET). Com o objetivo de identificar 
períodos de estabilidade e mudança nesses estoques entre 2015 e 2022, em um conjunto de 69 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), os autores constataram a existência de um 
padrão de equilíbrio ao longo do período analisado. Os autores destacaram três variações 
bruscas atípicas encontradas: o expressivo cancelamento de RPNP em 2019 (R$ 900,21 
milhões), decorrente do Decreto nº 9.428/2018; a consequente redução nos valores reinscritos 
em 2020; e o aumento das inscrições em 2021, impulsionado pela redução de despesas 
durante a pandemia de Covid-19. 

Nonaka (2019) por sua vez, se propôs a analisar e avaliar a eficiência da gestão 
orçamentária em 63 Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), no período de 2008 a 
2018. Para isso, o autor criou um indicador que representa a flutuação dos restos a pagar.  

Assim como Vasconcelos (2018), Mota (2018), Coelho et al. (2019), Mota, Corrêa e 
Nascimento (2022), a pesquisa do Nonaka (2019) optaram pela exclusão da análise a parte do 
orçamento destinado as despesas de pessoal e encargos sociais. A exclusão justificou-se pelo 
foco na análise do orçamento gerenciável, parcela dos recursos sobre a qual os gestores 
possuem efetiva capacidade de alocação e maior grau de discricionariedade. Por sua natureza 
jurídica vinculada, os gastos com folha de pagamento e encargos sociais constituem despesas 
de execução obrigatória pelo Estado. 

Objetivamente, quanto maiores os volumes de RPNP a pagar, menor é o índice de 
eficiência. Seus resultados apontaram para ineficiência na utilização dos recursos de RPNP 
nas universidades ao longo do período analisado, indicando que sempre existirá um estoque 
residual desses passivos com a tendência de efeito cumulativo crescente (NONAKA, 2019).  

Em valores relativos, a pesquisa de Nonaka (2019) apontou que a região norte quem 
liderou a inscrição das despesas não liquidadas em restos a pagar com 27% do seu orçamento 
inscrito em RPNP, seguido pelas regiões nordeste, sul, sudeste e por último a região centro-
oeste.  

Considerando o período acumulado, o autor identificou que as universidades com os 
menores percentuais de inscrição de Restos a Pagar Não Processados (RPNP) foram a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com 8,8%, e a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), com 12,5%, localizadas nas regiões Sudeste e Sul, respectivamente. 
No extremo oposto da eficiência, a instituição que apresentou o maior montante, chegando a 
aproximadamente 51% foi a Universidade Federal do ABC (UFABC) (Nonaka, 2019). 

Além disso, o autor analisou a taxa de cancelamento dos RPNP. A maior 
representatividade de cancelamentos de RPNP implica, para o autor e o indicador, em uma 
maior ineficiência na gestão dos recursos públicos, uma vez o que, as despesas não chegaram 
a ser executadas e logo, não trouxeram retornos para a sociedade. O estudo revelou que a 
média de cancelamento dos restos a pagar no período analisado foi de 7,6%. A Fundação 
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Universidade Federal do Rio Grande (FURG) registrou o maior percentual de cancelamentos, 
atingindo 31,6% do total de seus RPNP. Em posição diretamente oposta, a Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA) apresentou o menor índice, com apenas 0,3% 
de cancelamento (Nonaka, 2019). 

Nonaka (2019) analisou também a taxa de pagamento dos restos a pagar e, nesse 
quesito, um elevado percentual configura-se como um indicador positivo da gestão 
orçamentária, uma vez que demonstra a concretização, ainda que em exercício diverso, de 
despesas anteriormente planejadas. Enquanto a média de pagamento das universidades foi 
86,6%, a UNIFESSPA e a Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOP) realizaram 
respectivamente 96,9% e 96,7% das despesas que haviam sido deixadas de serem executadas 
de períodos passados. Em contraponto, as universidades que menos pagaram situaram-se a 
FURG, com 63,5%, e a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), com 67,7%. 

Diante o exposto, observa-se um consenso na literatura de que os restos a pagar 
constituem um desafio para os gestores e um grande problema na execução orçamentária-
financeira brasileira. Os estudos anteriores demonstraram uma forte tendência em utilizar 
indicadores e variáveis específicas para a eficiência da gestão dos Restos a Pagar (RP), 
especialmente os não processados (RPNP) das despesas discricionárias, no contexto das 
Instituições Federais de ensino superior (IFES).  

 
3 METODOLOGIA 
3.1 COLETA DE DADOS 

Constitui a base de dados deste estudo a plataforma Siga Brasil, sistema do Senado 
Federal que tem como base de dados as informações do Sistema Integrado de Administração 
Financeira (SIAFI). A ferramenta viabiliza a consulta e a geração de relatórios personalizados 
sobre a execução orçamentária e financeira das instituições federais em análise.  

Além disso, obteve-se acesso aos relatórios de gestão disponibilizados anualmente 
pelas universidades em seus portais institucionais próprios garantidos pela Instrução 
Normativa n. 84 (BRASIL, 2020) do Tribunal de contas da União (TCU). O acesso a essas 
informações permitiu a realização de uma análise integrada, combinando dados quantitativos 
da execução orçamentária com informações qualitativas extraídas dos relatórios institucionais. 

 
3.2 UNIVERSO 

O universo de análise desta pesquisa foi delimitado às Universidades Federais 
localizadas no Estado do Rio de Janeiro. Esse recorte geográfico-administrativo compreende 
quatro instituições: a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade Federal 
Fluminense (UFF), a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e a 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). O Tabela 1 abaixo evidencia de 
forma sintetizada o universo das unidades orçamentárias da presente pesquisa:  
Tabela 1 
Universidades federais do Estado do Rio de Janeiro 

Unidade Orçamentária Universidade Sigla 
26236 Universidade Federal Fluminense UFF 
26245 Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ 
26249 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro UFRRJ 
26269 Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro UNIRIO 

 Fonte: Elaborado pela autora. 
A escolha desse universo justifica-se por se tratar de um número gerenciável de 

instituições, o que facilita a coleta dos dados primários e o acesso aos relatórios institucionais. 
Esse recorte torna a pesquisa mais factível e permite identificar diferenças no desempenho 
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entre as universidades, bem como analisar a evolução temporal desse desempenho no 
contexto específico do Estado do Rio de Janeiro. 

 
3.3 TRATAMENTO DOS DADOS 

As variáveis utilizadas nesta pesquisa foram: o orçamento efetivamente autorizado, os 
montantes empenhados, as despesas inscritas em restos a pagar não processados (RPNP), os 
RPNP cancelados, RPNP reinscritos e os RPNP pagos. A análise concentrou-se 
exclusivamente nos Restos a Pagar Não Processados, em consonância com Vasconcelos 
(2018), em razão da predominância desse tipo de passivo na execução orçamentária. 

Em alinhamento com a literatura (Vasconcelos, 2018; Mota, 2018; Coelho et al., 2019; 
Nonaka, 2019; Mota, Corrêa e Nascimento, 2022), foram excluídas as despesas de pessoal e 
encargos sociais, por apresentarem baixo grau de discricionariedade gerencial. Dessa forma, o 
foco recaiu sobre os grupos de natureza da despesa mais sujeitos à gestão administrativa. 

 
Tabela 2 
RPNP Inscritos - Valores Acumulados de 2020 a 2024 das 4 Universidades Federais do Estado do Rio de 
Janeiro, por grupo de natureza 

Grupo de Natureza da 
Despesa Dotação Atualizada % Despesas Inscritas 

em RPNP % 
 

1 - Pessoal e Encargos Sociais 30.361.338 84,94% 72.898 8,26%  

2 - Juros e Encargos da Dívida 0 0,00% 0 0,00%  

3 - Outras Despesas Correntes 5.091.113 14,24% 548.077 62,10%  

4 - Investimentos 284.647 0,80% 261.618 29,64%  

5 - Inversões Financeiras 5.382 0,02% 0 0,00%  

6 - Amortização da Dívida 0 0,00% 0 0,00%  

9 - Reserva de Contingência 0 0,00% 0 0,00%  

TOTAL 35.742.480 100,00% 882.592 100,00%  
Fonte: Siga Brasil. Elaboração Própria. Nota: escala de milhares (×1000). 

 
Conforme disposto na tabela 1, mais de 91% dos RPNP se originam de apenas 15% do 

orçamento total. Nesse sentido, apesar de dominar o orçamento, o grupo de natureza da 
despesa “pessoal e encargos sociais” representa uma parcela ínfima (8,26%) do total das 
despesas que são inscritas em RPNP quando em comparação as outras despesas correntes e 
investimentos.  

Diante disso, e considerando o objetivo da pesquisa, foram aplicados testes estatísticos 
de comparação de médias, com a finalidade de verificar a existência de diferenças 
estatisticamente significativas entre os indicadores de gestão de Restos a Pagar Não 
Processados apresentados pelas universidades que compõem a amostra. Os indicadores 
analisados são apresentados na Tabela 3. 

 
Tabela 3 
Indicadores de gestão de RPNP 

Vasconcelos  
(2018) 

Cinco Universidades Federais - 
Região Centro-Oeste. Período de 

análise: 2008 a 2016 

Grau de 
execução 

orçamentária  
(GEO) 

(Valor empenhado (ano 
X)) / (Dotação  

Orçamentária (ano X)) 

Quanto  
maior, melhor   

 
       

Medeiros, 
Duarte e 

Nove universidades Federais - 
Região Norte. Período de análise: 

Relação RPNP 
e o Orçamento 

(Saldo RPNP no início 
do exercício) / (Dotação  

Quanto 
menor,  
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Lima (2014)  2011 a 2013 do Exercício 
(RPNP/ORC)  

orçamentária do 
exercício)  

melhor 
       

Nonaka 
(2019);  
Queiroz 
(2020)  

63 Universidades Federais. Período 
de análise: 2008 a 2018;  Restos a pagar 

não 
processados  

inscritos 
(RPNPI)  

1 - (Valor inscrito em 
RPNP no exercício) / 

(Valor  
empenhado no 

exercício)  

Quanto  
maior, melhor  

 

Instituto Federal de Rondônia - 
IFRO. Período de análise: 2016 a 

2019; 
 

      

Mota (2018)  59 Universidades Federais. Período 
de análise: 2013 a 2017 

Restos a pagar 
não 

processados 
liquidados 
(RPNPL)  

(Valor RPNP liquidado 
no exercício) / (Saldo 

RPNP  
no início do exercício)  

Quanto  
maior, melhor 

 

 

 
       

Areias 
(2019); 
Nonaka 
(2019); 

Vasconcelos 
(2018)  

Hospital de clínicas da UFPR; 
Período de análise: 2008 a 2018; 

Restos a pagar 
não 

processados  
cancelados 
(RPNPC)  

1 - (Valor RPNP 
cancelado no exercício) 

/ (Saldo  
RPNP no início do 

exercício)  

Quanto  
maior, melhor 

 

63 Universidades Federais. Período 
de análise: 2008 a 2018;  

 

Cinco Universidades Federais - 
Região Centro-Oeste. Período de 

análise: entre 2008 e 2016; 
 

      
Nonaka 
(2019);  
Silva, 

Cândido e  
Gerardo 
(2007). 

63 Universidades Federais. Período 
de análise: 2008 a 2018;  

Governo Federal. 
Float RPNP  

(RPNP inscritos + 
RPNP Reinscritos -

RPNP pagos +RPNP 
cancelados) / (Orç. Aut. 

Ano) 

Quanto 
menor,  
melhor 

 

 

 
Fonte: Adaptada de Mota, Corrêa e Nascimento (2022) 

 
4 ANÁLISE DOS DADOS 
4.1 ANÁLISE DESCRITIVA  
Apresenta-se nas Tabelas 4 e 5 a seguir os resultados anuais das universidades em cada 
indicador, bem como as estatísticas descritiva das variáveis utilizadas para mensurar o 
desempenho na gestão dos Restos a Pagar Não Processados (RPNP) das universidades do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Tabela 4 
Indicadores de gestão dos RPNP 

Indicador UF 2020 2021 2022 2023 2024 
GEO UFF 0,973027 0,964705 0,994254 0,998093 0,988352 
GEO UFRJ 0,981515 0,971133 0,986943 0,999067 0,997508 
GEO UFRRJ 0,9442 0,999027 0,987424 0,994619 0,98086 
GEO UNIRIO 0,941066 0,973057 0,990621 0,990241 0,981525 
RPNPI UFF 0,672075 0,605113 0,728201 0,814107 0,898099 
RPNPI UFRJ 0,876492 0,907125 0,954682 0,9494 0,879976 
RPNPI UFRRJ 0,720648 0,615783 0,731421 0,861892 0,782888 
RPNPI UNIRIO 0,825578 0,880311 0,911525 0,968531 0,396364 
RPNP/ORC UFF 0,177943 0,460707 0,537018 0,333147 0,246694 
RPNP/ORC UFRJ 0,177264 0,151351 0,116725 0,04955 0,053362 
RPNP/ORC UFRRJ 0,210736 0,391262 0,38187 0,325639 0,171515 
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RPNP/ORC UNIRIO 0,42028 0,106881 0,122949 0,061103 0,076669 
RPNPL UFF 0,621176 0,627054 0,739281 0,733499 0,68973 
RPNPL UFRJ 0,898882 0,872135 0,765864 0,730298 0,764466 
RPNPL UFRRJ 0,619346 0,71876 0,681143 0,68586 0,497817 
RPNPL UNIRIO 0,930582 0,753864 0,870673 0,372332 0,651495 
RPNPC UFF 0,963545 0,983626 0,985427 0,984547 0,968949 
RPNPC UFRJ 0,99234 0,975382 0,946252 0,991454 0,971854 
RPNPC UFRRJ 0,942482 0,913644 0,986657 0,998386 0,801836 
RPNPC UNIRIO 0,980059 0,85964 0,974817 0,96681 0,873388 
FLOAT UFF 0,073896 0,179362 0,147836 0,093932 0,084202 
FLOAT UFRJ 0,019282 0,023079 0,033603 0,013787 0,01407 
FLOAT UFRRJ 0,092339 0,143826 0,126857 0,102822 0,12012 
FLOAT UNIRIO 0,037556 0,041309 0,018997 0,04038 0,036427 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
Nota: Geo: Grau de execução orçamentária; RPNP: Relação RPNP e o Orçamento do Exercício; RPNPI: Restos 
a pagar não processados inscritos; RPNPL: Restos a pagar não processados liquidados; RPNPC: Restos a pagar 
não processados cancelados; FLOAT: Float RPNP. 
 
Tabela 5 
Estatisticas Descritivas 

Variáveis Média Mediana Desvio 
Padrão CV Min Max 

GEO 0,9818 0,9871 0,0167 0,0170 0,9411 0,9990 
RPNP/ORC 0,2286 0,1776 0,1492 0, 6530 0,0495 0,5370 
RPNPI 0,7990 0,8437 0,1449 0,1814 0,3963 0,9685 
RPNPL 0,7112 0,7245 0,1325 0,1863 0,3723 0,9309 
RPNPC 0,9530 0,9733 0,0520 0,0546 0,8018 0,9983 
FLOAT 0,1379 0,1472 0,0953 0,6911 0,0265 0,3042 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
Nota: Geo: Grau de execução orçamentária; RPNP: Relação RPNP e o Orçamento do Exercício; 
RPNPI: Restos a pagar não processados inscritos; RPNPL: Restos a pagar não processados liquidados; 
RPNPC: Restos a pagar não processados cancelados; FLOAT: Float RPNP. 
 

O Grau de Execução Orçamentária (GEO), que mensura o esforço inicial da 
administração em comprometer os recursos disponíveis, apresenta média elevada (0,9818) e 
baixa dispersão, conforme indicado pelo desvio padrão (0,0167) e coeficiente de variação 
(1,70%). Esses resultados indicam elevada capacidade de execução do orçamento autorizado e 
comportamento homogêneo entre as unidades analisadas, com valores mínimos e máximos 
próximos da execução plena. Entretanto, entre as universidades da amostra destaca-se a 
UFRJ, que em 2023 apresentou o melhor índice no período acumulado (99,9%) refletindo a 
retomada operacional plena pós-crise sanitária.  

A UNIRIO, por outro lado, registrou a menor execução acumulada. Em 2020, 
registrou a execução mais baixa 94,10%. Esses valores refletem, segundo o relatório de 
gestão, o impacto imediato da instabilidade orçamentária e da paralisação causada pela 
pandemia de Covid-19, um contexto atípico que alterou profundamente as práticas gerenciais. 
A paralisação das atividades essenciais de ensino, pesquisa e extensão, e os cortes de verbas 
impostos pelas instâncias governamentais, resultaram em uma execução orçamentária inicial 
mais cautelosa por parte da UNIRIO, que exprimiu no baixo GEO.   

Já em relação ao indicador que mede a proporção das despesas empenhadas e que não 
foram liquidadas (RPNPI), observa-se uma média de 0,7990 e uma dispersão moderada 
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conforme indicado pelo desvio padrão (0,1449) e coeficiente de variação (18,14%). Os 
valores mínimo e máximo (0,3963 e 0,9685, respectivamente) revelam a amplitude da 
variação entre as instituições ao longo do período analisado. Ressalta-se, que a natureza do 
indicador RPNPI estabelece correlação inversa: maior indicador equivale a menor inscrição 
de RPNP. Esses resultados demonstram que as universidades federais do estado do Rio de 
Janeiro apresentam um certo grau de heterogeneidade em sua capacidade de liquidar despesas 
dentro do próprio exercício de empenho. Essa dispersão reflete disparidades nas capacidades 
de planejamento e gestão entre as instituições, onde a UFRJ mantém índices de eficácia 
consistentemente mais elevados (acima de 87,6%) - resultado esperado para uma instituição 
de seu porte, que tende a ter maior capacidade de planejamento e gestão do que IFES menores 
- enquanto outras instituições, como a UFF e UFRRJ apresentam patamares menores de 
eficiência que variam de 67,2% a 89,8%. 

Enquanto a UFF demonstrou uma melhoria consistente na eficácia da liquidação ao 
longo do período, passando de 60,51% em 2021 para 89,80% em 2024, a UFRRJ Apresentou 
seu pior resultado em 2021, impactada pelo cenário da pandemia Covid-19 e, muito embora 
tenha apresentado uma tendência de melhora nos anos seguintes, em 2024 apresentou 
novamente uma queda parcial em seu percentual de liquidação. Segundo o relatório de gestão 
essa queda está associada aos contingenciamentos de créditos, que se combinou com a 
fragilidade estrutural da UFRRJ em sua capacidade de execução administrativa no referido 
ano, especialmente diante de uma greve dos Servidores Técnicos Administrativos relatado no 
relatório.   

A UNIRIO, por sua vez, apresentou uma trajetória similar à UFRJ na maioria dos 
anos, com exceção ao ano de 2024 que atingiu o mínimo atípico de 39,63%. O Relatório de 
Gestão da UNIRIO para o ano-base 2024 retrata que os contingenciamentos e bloqueios 
orçamentários ocorridos em 2024 geraram incertezas e imprevisibilidades significativas para 
o desenvolvimento das ações planejadas.  

Especificamente, um contingenciamento de R$ 10,7 milhões em agosto de 2024 
comprometeu o pleno funcionamento da Universidade no segundo semestre de 2024. 
Adicionalmente, um bloqueio de R$ 500 mil impediu a realização plena de atividades 
estratégicas, como o aumento das bolsas de desenvolvimento acadêmico. Além desses 
eventos, incluíram ainda um contingenciamento e remanejamento adicional de R$ 1,18 
milhão em dezembro de 2024, impediram a emissão dos empenhos da Universidade. Toda 
essa informação contextual, explica a queda drástica na eficácia da liquidação da UNIRIO em 
2024, diretamente documentada nos relatórios. 

Em relação ao RPNP/Orçamento (RPNP/ORC), observa-se a média de 0,2286, 
acompanhada de elevado coeficiente de variação (65,30%) e desvio padrão (0,1492), 
evidenciando significativa heterogeneidade entre as instituições. Esse resultado sugere que as 
instituições possuem capacidades muito distintas para gerenciar o passivo herdado de 
exercícios anteriores, o que impacta diretamente o grau de “engessamento” do orçamento 
anual. Enquanto algumas universidades conseguem manter um “orçamento paralelo” sob 
controle, outras enfrentam maiores desafios de planejamento devido ao volume de obrigações 
pendentes. 

Como consequência positiva de sua gestão, a UFRJ demonstrou a maior eficiência ao 
registrar consistentemente os menores valores do indicador na maioria dos anos analisados. A 
UFF e a UFRRJ, por sua vez, exibiram a maior volatilidade e ineficiência relativa nos anos de 
2021 e 2022. Em 2020 a UFF e a UFRJ apresentavam um percentual bem próximo de estoque 
de RPNP em relação aos seus respectivos orçamentos. Em contrapartida, a UFF apresentou o 
cenário mais crítico da amostra. Em especial, o ano de 2022, chegou a atingir 53,7% de seu 
orçamento comprometido por restos a pagar não processados, patamar reflexo do alto volume 
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de inscrições acumuladas nos anos de 2020 e 2021, enquanto a UFRJ manteve seu 
desempenho estável. 

A UNIRIO apresentou o maior índice em 2020 (42,02%), mas demonstrou uma 
melhora drástica nos anos subsequentes, convergindo para um nível de eficiência semelhante 
ao da UFRJ nos anos seguintes. 

A UFRJ e a UNIRIO provavelmente mantiveram processos internos mais ajeitados e 
planejamentos mais realistas possuindo um orçamento bem menos engessado no período, 
ainda que tenham vivenciado o mesmo cenário pandêmico que as demais. 

No que tange ao indicador que avalia a eficácia do gestor em dar andamento e liquidar 
o passivo de RPNP herdado de exercícios anteriores (RPNPL), a média encontrada de 0,7112, 
desvio padrão 0,1325 e coeficiente de variação 18,63% revelam uma disparidade moderada na 
eficácia operacional das universidades para quitar o "orçamento paralelo". A UFRJ foi a mais 
eficaz na gestão do passivo RPNP no percentual acumulado durante todo o período, enquanto 
o desempenho da UFF apresentou o menor percentual acumulado da série. Apesar disso, esta 
se destacou pela resiliência e tendência de melhora na eficácia na liquidação do passivo 
quando comparado à volatilidade mais acentuada de outras instituições. o Relatório de Gestão 
Integrado da UFF de 2024 cita que foram implementadas melhorias contínuas relacionadas 
aos mecanismos de controle e condução dos processos licitatórios, visando maior 
organização, transparência e eficiência nas aquisições e serviços licitados pela Universidade. 
Esses implementos, somados ao cenário de tendência melhoria no desempenho da 
universidade no período vai de encontro com os achados de Coelho et al. (2019) que 
identificaram uma correlação direta entre a adoção de boas práticas gerenciais e a redução do 
volume de inscrição em restos a pagar. 

O índice de 93% em 2020 da UNIRIO é o maior desempenho na série. O resultado 
mais notável, no entanto, é a queda no percentual de liquidação da UNIRIO de 2022 para 
2023, em que o percentual de RPNPL decaiu de 87% para 37,2%, representando que apenas 
esse percentual do estoque de RPNP herdado pela UNIRIO no início de 2023 foi liquidado 
durante o exercício. Foi relatado no relatório de gestão de 2023 da UNIRIO que o 
esvaziamento da força de trabalho que se iniciou logo após a pandemia, ficou ainda mais 
acentuado durante o ano de 2023 (por conta de aposentadorias, exonerações e servidores que 
ingressaram em outros concursos). Por isso, os gestores envolvidos precisaram priorizar 
determinadas ações em detrimento de outras. 

Por fim, a UFRRJ demonstrou um aumento na eficácia de 2020 (61,9%) para 2021 
(71,8%), mas teve seu desempenho caindo para o segundo pior desempenho da série (49,7% 
em 2024). Isso representa que a UFRRJ liquidou apenas metade do passivo não processado 
herdado naquele ano. 

O indicador RPNPC, que demonstra a relação entre os cancelamentos do estoque de 
restos a pagar herdados no início do exercício, apresentou média elevada (0,9530) e baixa 
variabilidade, com desvio padrão de 0,052 e coeficiente de variação de 5,46%. Dada sua 
natureza de correlação inversa (valores mais altos indicam menor cancelamento), esses 
resultados evidenciam um comportamento homogêneo em evitar o cancelamento dos RPNP 
entre as universidades, com índices constantemente acima de 90%. Entretanto, entre as 
universidades da amostra destacam-se a UFF, que apresentou o melhor índice no período 
acumulado (97,72%) seguido pela UFRJ (97,54%). Destaca-se, ainda, o final da série (2024) 
bem como o ano pandêmico de 2021, marcados por uma menor eficácia em evitar o 
cancelamento do passivo no período analisado, especialmente na UFRRJ e na UNIRIO, ainda 
que com saldos percentuais superiores a 80%. 

Em relação à flutuação do estoque de RPNP (Float) quanto mais baixo os resultados 
nesse indicador, mais significa que a gestão conseguiu com que o volume de novos RPNP 
fosse compensado pelo volume de RPNP pagos e cancelados. A média de 0,1379, desvio 
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padrão de 0,0953 e coeficiente de variação de 69,11% revelam uma significativa 
heterogeneidade entre a capacidade das instituições de manter seus respectivos “orçamentos 
paralelos” sob controle. A análise revela perfis extremos: a UFRJ e a UNIRIO foram as mais 
eficazes na estabilização do passivo de RPNP, enquanto a UFF e a UFRRJ registraram as 
maiores flutuações, indicando maior dificuldade em conter o crescimento de RPNP, 
especialmente nos anos 2021 e 2022. Isso pode estar associado aos achados de Mota, Corrêa e 
Nascimento (2022) que em reflexo da pandemia, o volume médio de inscrições de RPNP, 
principalmente, referente a outras despesas correntes, aumentou em comparação aos 
exercícios anteriores. 

Ressalta-se ainda, que o desvio padrão atingiu o pico em 2021, refletindo o impacto 
assimétrico da pandemia e sugerindo em cenários de crise, a capacidade de adaptação da 
governança é determinante para a manutenção (ou não) do equilíbrio na gestão dos passivos.   
 
4.2 RESULTADOS DO TESTE DE DIFERENÇA DE MÉDIA 

Com o intuito de verificar se existe diferença significativa nos indicadores de gestão 
de restos a pagar não processados entre as universidades federais do estado do Rio de Janeiro, 
foram realizados testes de comparação de médias para cada um dos indicadores analisados. 
Dado que que as variáveis que representam esses indicadores não apresentaram distribuição 
normal, conforme verificado nos testes de normalidade de Shapiro-Wilk, e tampouco 
atenderam ao pressuposto de homogeneidade de variâncias entre os grupos (Teste de Levene), 
optou-se pela utilização do teste não paramétrico de Kruskal–Wallis. Esses procedimentos 
foram executados por meio do programa Stata15. 

Esse teste é apropriado para comparar três ou mais amostras independentes quando os 
pressupostos do teste t ou da ANOVA não são satisfeitos, permitindo avaliar se as amostras 
provêm de populações com distribuições iguais (Fávero & Belfiore, 2017). Dessa forma, o 
Kruskal–Wallis possibilita identificar diferenças significativas nos padrões de desempenho 
entre as instituições analisadas, mesmo diante de violações dos pressupostos paramétricos. 

Na Tabela 6 são apresentados os resultados do teste de Kruskal–Wallis para cada um 
dos indicadores de gestão de restos a pagar não processados, evidenciando a existência ou 
ausência de diferenças estatisticamente significativas entre as universidades federais do estado 
do Rio de Janeiro. 

 
Tabela 6 
Resultado do p-value do Teste Kruskal-Wallis de diferença de médias 

Variáveis H (qui-quadrado) p-value 

GEO 0,794 0,8508 

RPNP/ORC 10,177 0,0171** 

RPNPI 7,743 0,0516*** 

RPNPL 7,594 0,0552*** 

RPNPC 2,851 0,4151 

FLOAT 12,189 0,0068* 
Fonte: Dados da pesquisa. Nota: GEO: Grau de execução orçamentária; RPNP/ORC: Restos a pagar não 
processados em relação ao orçamento; RPNI: Restos a pagar não processados inscritos no exercício; RPNPL: 
Restos a pagar não processados liquidados no exercício; RPNPC: Restos a pagar não processados cancelados no 
exercício; FLOAT: flutuação dos Restos a pagar não processados. 
 

De modo geral, a aplicação do teste de Kruskal–Wallis possibilitou identificar 
diferenças estatisticamente significativas nas práticas de gestão de restos a pagar não 
processados entre as universidades federais do Estado do Rio de Janeiro. Especificamente, os 
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resultados evidenciaram heterogeneidade no desempenho das referidas instituições nos 
seguintes aspectos da gestão orçamentária: Relação RPNP e o Orçamento do Exercício 
(RPNP/ORC), Restos a pagar não processados inscritos (RPNPI), Restos a pagar não 
processados liquidados (RPNPL) e Float RPNP.   

Em relação aos indicadores RPNPI e RPNP/ORC, os resultados do teste de médias, 
atestam que as instituições possuem capacidades distintas tanto para conter a formação de 
novo passivo (RPNPI) quanto para gerenciar o estoque inicial de RPNP em relação ao 
orçamento (RPNP/ORC). Nesse aspecto, a UFRJ demonstrou ter seu desempenho superior em 
ambas as dimensões, enquanto a UFRRJ e a UFF apresentaram os maiores desafios nesses 
quesitos. Esse destaque da UFRJ corrobora achados anteriores da literatura, como o de 
Nonaka (2019), que havia identificado a instituição entre as universidades com os menores 
percentuais de inscrição de RPNP do país (8,8% no período por ele analisado). 

De forma complementar, a heterogeneidade identificada nos indicadores RPNPL e 
Float também são validadas pelo teste de média quanto a inferência sobre a disparidade na 
eficácia operacional para quitar o passivo herdado bem como gerenciamento do estoque de 
passivo em patamares distintos.  

Os resultados delineiam quatro perfis distintos de gestão. A UFRJ sustentou uma alta e 
estável eficiência na quitação de RPNP. A UNIRIO, embora tenha alcançado patamares 
elevados de liquidação, apresentou uma trajetória mais volátil, sujeita a flutuações 
contextuais. A UFRRJ manteve uma baixa eficiência histórica e persistente, enquanto a UFF 
evidenciou uma tendência de melhoria contínua ao longo do período. 

Esse panorama é complementado pela análise do Float. A UFRJ e UNIRIO 
destacaram-se pelo controle do estoque de passivo, mantendo os menores níveis do indicador. 
Em contraste, UFF e UFRRJ operaram com um peso significativamente maior do passivo 
antigo sobre seus orçamentos. 

Portanto, o teste não apenas atestou a heterogeneidade estatística, mas também 
validou, de forma inferencial, os distintos perfis de gestão e os desafios específicos 
identificados na análise descritiva de cada universidade.  

Por outro lado, os indicadores de Grau de Execução Orçamentária (GEO) e Restos a 
pagar não processados cancelados (RPNPC) não apresentaram diferenças estatisticamente 
relevantes, o que indica comportamento relativamente homogêneo entre as instituições 
federais do Estado do Rio de Janeiro nesses aspectos específicos.  

No caso do GEO, a ausência de diferenças relevantes no teste de média corrobora a 
inferência de que todas as instituições são igualmente pressionadas em cumprir a meta de 
empenho de suas dotações dentro do exercício. Este achado corrobora com a investigação de 
Araújo, Lins e Diniz (2022) que identificaram que 87% das universidades federais registram 
pressão por gastos em, pelo menos, um ano do período investigado. 

Já os baixos percentuais de cancelamento encontrados no indicador RPNPC e no teste 
de média sugerem que os gestores priorizam a liquidação postergada em detrimento do 
cancelamento, possivelmente para preservar projetos e contratos, evitar a devolução de 
recursos ao Tesouro e manter a capacidade de execução orçamentária futura. 

Isso sugere que as verdadeiras diferenças de desempenho e, portanto, os focos para 
melhoria da gestão, residem não no comprometimento inicial dos recursos ou na decisão de 
mantê-los, mas sim na capacidade intermediária de evitar a inscrição de restos a pagar no ano 
corrente (RPNPI), liquidar os empenhos realizados (RPNPL) e de controlar o acúmulo do 
passivo (Float). 

 
5 CONCLUSÕES 

Este trabalho objetivou analisar o desempenho na gestão de restos a pagar das 
Universidades Federais do Estado do Rio de Janeiro no período de 2020 a 2024. Para tanto, a 
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pesquisa conduziu uma análise que abrangeu a observação da evolução temporal dos Restos a 
Pagar Não Processados (RPNP) e a verificação de diferenças de desempenho da gestão deles 
entre as instituições analisadas. 

Esta pesquisa demonstrou que, embora a gestão de Restos a Pagar, sobretudo os 
RPNP, sejam um desafio comum às quatro Universidades Federais do Estado do Rio de 
Janeiro, os desempenhos observados foram marcadamente heterogêneos ao longo dos anos.  

A UFRJ foi a instituição que apresentou a maior eficácia geral na gestão dos RPNP. 
Destacou-se por sua alta eficácia em liquidar empenhos no ano de origem (RPNPI), mantendo 
consistentemente índices acima de 87,6% na maioria dos anos, e por minimizar o passivo 
herdado (FLOAT e RPNP/ORC). A UFRJ conseguiu manter seu "orçamento paralelo" sob 
maior controle. 

A UFF apresentou desafios na gestão do estoque acumulado de RPNP bem como 
exibiu os maiores valores no indicador FLOAT em 2021 e 2022. Apesar disso apresentou 
uma melhoria consistente na eficácia da liquidação ao longo do período bem como apresentou 
maior estabilidade em evitar o cancelamento dos RPNP inscritos. Esta tendência positiva 
sugere que a UFF conseguiu otimizar seus processos internos de liquidação e gestão de 
contratos. 

O desempenho da UNIRIO é caracterizado por um controle eficaz do estoque de 
passivos a longo prazo, mas com maior suscetibilidade a choques orçamentários pontuais. 
Demonstrou notável eficiência na minimização da flutuação do passivo (FLOAT), 
apresentando índices próximos aos da UFRJ, bem como mostrou uma melhora no índice 
RPNP/ORC após 2020. Apesar disso, apresentou uma queda na liquidação do passivo 
herdado (RPNPL) em 2023, atribuída ao esvaziamento da força de trabalho técnica, bem 
como teve uma queda atípica no resultado do indicador RPNPI em 2024 atribuída aos 
contingenciamentos e bloqueios orçamentários significativos.  

A UFRRJ demonstrou maior suscetibilidade a fatores externos e maior dificuldade em 
manter a consistência na gestão do passivo, indicando a presença de gargalos administrativos 
persistentes. Exibiu maiores dificuldades em conter o crescimento do estoque de RPNP 
(FLOAT), com índices menos estáveis, bem como apresentou picos de passivo herdado 
(RPNP/ORC) em 2021 e 2022. Em 2024, a instituição enfrentou a greve dos Servidores 
Técnicos Administrativos e decretos de contenção orçamentária, o que resultou na redução do 
número de licitações concluídas e impactou o desempenho. 

De forma geral, as instituições foram eficazes em evitar o cancelamento dos RPNP 
inscritos com média consistentemente acima de 90%, sugerindo que a maior parte das 
despesas postergadas evitaram de ser canceladas. Ainda que o resultado tenha sido 
relativamente homogêneo na maioria dos anos, a UFF foi a universidade que apresentou a 
maior estabilidade em evitar o cancelamento. 

A aplicação do teste não paramétrico de Kruskal–Wallis possibilitou identificar e 
atestar as diferenças estatisticamente significativas nas práticas de gestão de restos a pagar 
não processados (RPNP) entre as Universidades Federais do Estado do Rio de Janeiro bem 
como a ausência de diferenças relevantes entre as instituições.  

Os resultados atestam, a heterogeneidade no desempenho das instituições em relação à 
inscrição (RPNPI), liquidação (RPNPL), controle do estoque sobre o orçamento (RPNP/ORC) 
e flutuação dos restos a pagar (FLOAT). Já em relação aos cancelamentos e o grau de 
execução orçamentária, o teste de média corrobora com a inferência de que todas as 
universidades da amostra sofrem uma pressão semelhante para empenhar seus recursos dentro 
do exercício bem como priorizar a liquidação postergada em detrimento do cancelamento, 
visando preservar projetos e evitar a perda de dotação orçamentária. 

A metodologia empregada para chegar a estas conclusões foi um estudo descritivo e 
documental de natureza quantitativa, utilizando o estudo de casos múltiplos e testes 
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estatísticos de comparação de média. Os dados primários foram extraídos do sistema Siga 
Brasil e complementados por relatórios de gestão internos das universidades, abrangendo o 
período de 2020 a 2024. O foco da análise foi o desempenho da gestão dos RPNP do 
orçamento gerenciável, excluindo as despesas de pessoal e encargos sociais, dada a maior 
discricionariedade dos gestores sobre as despesas restantes. 

Como a pesquisa foca em um contexto específico das Universidades Federais do 
Estado do Rio de Janeiro, os achados podem não ser amplamente aplicáveis a toda a 
população de Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Além disso, os relatórios de 
gestão, nem sempre permitem inferir as razões por trás dos resultados.  

Os achados desta pesquisa, embora não busque o aprofundamento na investigação 
sobre os fatores causais que impactam o desempenho, abrem caminhos para estudos futuros. 
Sugere-se que a pesquisa seja ser expandida para outros estados, bem como ser aplicada 
empregado métodos estatísticos mais sofisticados. Além disso, pode ser interessante verificar 
estatisticamente entre as universidades, a correlação entre os contingenciamentos e o impacto 
(ou não) desempenho na gestão de restos a pagar das IFES.  
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